
CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 5/2026

C0NTRATO ADMINISTRATIVO No 512026 QUE FAZEM ENTRE Sl A
cÂntaRa MLiNTcIpAL DE coNeuISTA, (A) E LUCAS AFoNSo DE
AL]VIEIDA_ ME

cÂuana MUNICIPAL DE CONQUISTA, Estado de Minas Gerais, sediada à

Praça Deputado Renato Azeredo,l5 Centro" CEP: 38.195-000, CNPJ
23.371,"883/000tr-41, por seu Presidente Airton Lucas dç Oliveira, CPF

508.285.506-97, RG MG 11868613, denominada CONTRATANTE, e LUCAS
AFONSO DE ALMEIDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ
18.894.37210AA174, com sede e endereço na Rua Jayme Vieira, no 60, Bisinoto,
ern ConqústalMG, CEP 38.195-000, neste ato representado por Lucas Afonso de

Almeida" sócio/proprietário, brasileiro, casado, nascido aos 25 107 I 1964, inscrito
no CPF/MF sob o no 630.203.436-15, conforme atos constitutivos da empresa

apresentado nos autos, tendo em vista o qile consta no Processo n" 1912A26 e em

observância às disposiçôes da Lei n" 14.133, de l' de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

da dispensa 0712A26, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

i. cLÁusuLA PRIMEIRA- OBJETO (aÍt. 92,r elr)

f .i. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada
para prestação de serviços continuados de lavagem automotiva do veículo oficial
da Câmara Municipal de Conquista/Mc" compreendendo Iavagem compieta e

lavagem simples, sob demanda, com fornecimento de mão de obra, materiais e
insumos necessários à execução dos serviços nas condições estabeiecidas no
Têrmo de Referência.

1.2. Ohjeto da cr:ntratação:

ITEM ESPEcTFTcAÇÂo CATMAT UNIDADÊ DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

ururrÁRro
VALOR
TOTAL

1 Seryiço de lavagem

completa (intemo e

externo) no veículo levê

pênencentê à câmar8

Municipal.

13544 §Vç 25 R$ 120,50 R$

3.012,50

SeryiÇo de lâvagem

simples (êxterc) no

veículo levê pertencente

à Câmârâ Municipal.

13544 SVÇ 50 R$ 76,90 R$

3.845,00

1.3. Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição



1.3.1. O Têrmo de Referência;
1.3.2. A Proposta do coúratado;
1.3-3. Eventuais ânexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGLINDA _ vIGÊNCIA E PRORRoGAÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados da data de

sua assinatura, prorrogável por até 10 anôs, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
n" 14.133, de202l.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços pefinanecem vantajosos
para a Câmara, permitida a negociação com o contratado.
2.2. O contratado nâo tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser proÍrogaclo quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaÍação de inidoneidade ou impedimento de licitar
e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELO§ DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art,92,IY VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, aflexo a este Contrato.

4. CLÁUSULAQUARTA*SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5, CLÁUSULA QUINTA- PREÇO (arr. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 6.857,50 (seis mil, oitocentos e

cinquenta e sete reais e cinquenta centavos).
5.2. No valor acima estão inçluídas todas as despesas ordinririas diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

6. CLÁLTSULA SEX A - PAGAMEN"IO (Art. 92. V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Têrmo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SETIMA - REAruSTE (afi. 92,V)



7.1. Os preços iniçialmçúE sontratados são fixos e irreajustáveis no prazo de

um ano contado dadala do orçamento estimado, em 31/08/2$26.
7 -2. Após o interregno de um ano) e independentemente de pedido do

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do Índice IPCA acumulado dos últimos 12 meses, exclusivâmente
para as obrigações iniciadas e conçluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagarâ ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecid4 liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).
7 .5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor.
'/.1 . Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLAUSULAOITAVA - OBRIGAÇÕES »O CONTRATANTE (art. 92,X,
XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por e1e substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acorrpaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fomecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial paru adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
paru a boa execução do ajuste.



8.10. A Câmara terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Çontar da data do

protocolo clo requerimento para decidir, admitida a prorrogaçãt-r motivada" por
igual período,
8,11, I{cspon<Jcr evenl'uais pediclos de reestabelecimento clo equilibrio
econômico-tineurceinr feitos pelo contratado nr:r praT-o máxiuo de 30 dias.
8.12. A Llâr:rrira ttãc respr:ncierá por cluaisquer compromisso$ assumidos pelo
Contratado corn terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causaclo a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus elxpregiidos. prepCIstCIs on snhorr1iirarlos.

9. CLÁUSULANONA - OBRÍGAÇÕES pO CONTRATADO (arr. 92, Xrv,
XVI e XVID

9"1. O Contratadti deve cuniprix todas as obrigaÇ§{rs üorlstantes deste Corrtrato
e em sÊu§ anexos" assumindo colTlo excllusivamente seus cs dsco§ e as despesas

decorrentes ria boa e lrerfeita execuq:ão do objeto. ohservando, ainda. as

obrigações a seguir clispostas:

9.7. Responiiabilizar-se pelos vícios r datos decorentes do ob.ietc. de acordo
coln o Codigo rle Delbsa do Clonsunidor (Lei n" 8.ü78. de 1990);
9.3. Cornunicar ac contratante. no przLz$ máximo çte 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivr:s qne ir:rpossibiliterrr o crimprimento da
prâzü previsto, com a clevida cornpror:ação;

9"4. Atender às determinações regulares emiticlas pelo liscal ou gestor do
tonlratü ou autoridade superii:r {art. 137,11. da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar
todçr esclarecimenlo ou intbrmação por erles solicitados;
9.5. Responsabiiizar-se peios vicicrs e rJanos decorrentes da execuçlio do objeto,
bem corro por toda e qualquer dano causad* à Câmara ou terceiros, nâo reduzindo
essa responsabilidade a fiscaiizaçâo ou o acompanhamento da execução
çontratual peln contratante. que Íicará autnrizado a desc«rntar dos pagamentos
devidos ou da garautia. caso exigida. o valor correspondente aos danos soÍiidos;
9.6. Quando não ltrr possível a verificaçâo rla regularidade por meic dos sítios
elefrônicos ofrciais" o contratado deverá eütregar ao setor responsável pela
tiscalização do contrato. junto com a Nota Fiscatr para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 11 prova de regullaridade relativa à Seguridade Social: 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que Çomprovem a regularirlade perante a Fazenda Estadual ou Distritai
do domicílio ou sede do r:ontratado;4) Certirlão de Regularidade do FGTS * CRF;
e 5) Certidão Negativa de Débitos kabalhistas - CN[)T;
q 

"V . Responsabilizar-se peio cumprimerúo de todas iis obr:igações trabalhistas,
pret idenciárias, Ílsr:ais, comerciais e as demais previstas em iegislaçãc específica.
cuja inadimplência não transf'exe a responsabilidade ao oontratante e não poderá
onerar c objeto do soütrato;
9.8. Comunicar ao Fiscal do ccintrato, no prazo de 24 (vinte e quzrtro) horas,
qualquer ocorrência ancrrnal ou acidente que se verifique no local da exeeução tlo
objeto c.ontratuai.



9.9. Faralisar. por determinação do contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acorclo Çom a broa téçniça ou que pr:nha em riseo a

segurânça de pessoas ou bens de terceiros-

9.10. Manter durante tcda a vigência d,o contrato. effr compatibilidade com âs

t'rbrigações assumi«ias, todas as concliçÕes exigidas para habiiitação na licitação;
9.1i " Curnprir" durarÍe todo o peliodo cle execução do contrato, a reserva de
cargos prerrista em lei para pessoa oom deficiênciar pãra reabilitado da
Previdência Social ou pâra aprendiz. hern como as reservâs de cargos previstas na

legislação (art. 1 16, da Lei n.u 14.1-13. de 202i ):
E.12. Comprcvar a reserva de cargos â que se refere a cJáusula acima. no prazo

fixado polo fiscai do çantraton Çorlr a indii:ação dos empregados que preenchei:ani

as rel'eridas vagas (art. 11í:. parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2A2\;
9.13" Guardar sigilo sobre todas as inlbrmações olitidas em decorrência ilo
cumprimento do contrato;
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenti)
dos quantitativos de sua proposta, iraclusive quanto aos cusli)s variárreis
decorrentes de tràtor"es futuros e inceúos" devendo complementá-los, c.aso o
previsto inieialnrente em sua proposta não seja satisfatririo para o atendimento d{)

otljeto da contratação, excetn quando ocorrer algum dos eventas arrolados no aft.
l24.Ll. d" daLei uo 14.133" de 2A21.

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes rie âmbito federai, estaduai
ou municipal. as nomras de segurança do contratante;
9. 16. Não permitir a utilização de quaiquer trabalho do menor de dezesseis anos.
exçeto na condiçãa de aprerúiz pam L-ls msiorÊs de quatorze anos. nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notllrno, perigoso ou
insalubre.

i0" cLÂLrs{JLA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (ârt. 92, XtI)

10.1. Nãc haverá exigên,;ia tte garantia çontratual da er,ectção.

11. CI,ÁLISLTLA DECIMA PRIMEIRA IN}TRAÇÔES E SANÇÕES
ADMINISTRATMS iart. 92, XIV)

X1.1. flomete inÍraçâo administrativa, nos termos da Lei n' 14.133. de 2fi21"a
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
h) der causa à inexecução parcial do contrato que oause grave dano à Câmara
ou ao Íuncionamento dos ser"viços públicos ou âo interesse coletivo:
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) eusejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
senr motivo justificado:

e) apresentâr documentação Íàlsa ou prestar deciaração falsa durar:te a
execução do contrato;
t) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) comportar-se cte modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;



h) pratical ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de

2013.
Ll.z- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas

as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §2o, daLeino 14.133, de2A21);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "b","c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se

justifrcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133,

de2021),
iii. Declaração de inidoneidade para liçitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e"r"f'r"g" e"h" do subitem acima deste Contrato,

bem como nas alíneas "b", "c" ô "d", que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (aÍt. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

iv- Multa:
1. Moratória de 0,2Yo (zero ponto dois por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e- a "h" do subitem

11.1, de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
3. Compensatôria, paru a inexecução total do contrato prevista na alínea ooÇ"

do subitem 11.1, de 50Á (cinco por cento) do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea o'b" dô subitem 11.1, a multa será de 50Á

(cinco por cento) do valor do Contrato.
5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 50Á

(cinco por cento) do valor do Contrato.
6. Para a infração descrita na alínea "a'o do subitem 1 1 . t, a multa seru de SYo

(cinco por cento) do valor do Contrato.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9o, da Lei n" 14.133, de 202I)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei n" 14.133, de202l).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'
14.133, deZA2\
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontadada gaÍantia prestad4 se for o caso,
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei no t4.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente nCI prazo informado.
1I.4. A aplicação das sangões realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimentoprevistonocaputeparágrafosdoart. 158daLein"14.133, de2127,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade pam licitar ou contratar.



11.5, Na aplicação das sanções serãcl consideraclos (art. tr56, §1o" da l-ei no

14.133, de 202i):
a) a natr.lreza e a grariidade da intiaçãn cometida;

b) as peculiaridades clo çaso concreto;
c) as sirçunstâncias agrar-al.rtes ou atenuantes;
d) os <ianos que dela pror,,ierem para o Contratante;
e) a irnplantação ou «-r aperfbiçoamento de programa de integridade. confbrne
normas e orientações dos órgãos de controle.
1i"ó. Os atc,s previstos como infrações adnlinistrativas na Lei no 14.133. de

2021. ou en] r:rutras leis de licitações e contratos que também sejam tipiÍ;cados
{romú atos lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e jtúgados

conjiurtamente, nos mesmos alrtos. observadr:s o rito procedimental e autoridade
competente cleÍinidos na referida I-çi (ar1. 159i.
11.7 . Â personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada coln abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previsteis neste Contratc ou para provocar conflsão patrimonial,
e" nesse caso" todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juríclica serão

estendidos acls seus adnrinistra<lores e sóc:ios com poderes de administração, à

pessoaiurídica sucessora ou à emprssa do mesnro ramo com relação de coligação
ou controie" de lato ou de direito, com o Contratatlc, obserr,,ados. err todos os

casos, o contr:aditório, a ampla defêsa e a obrigatoriedacle de análise juriclica
prévia (art. 1 60. da Lei n" 14.133" de 202i)"
1 1.8. () ContratanÍo deverá, no prazo máxinio de 15 (quinze) dias úteis" contado
da data rl.e aplicação da sançãu, int'armar e rnanter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas. para fins de púlicidarle nn Cadastro Nacional cle

.Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep). {Art. 161. da Lei n" 14.133. de 2A21).

1l .9. As sanções de impedimento de lisitar e contratar e declaração de
inidoneidarie para licitar ou contratar são pass{veis de reahilitação na furma do alt.
163 da Lei no 14.133?X .

12. CLÁU§rii-À DECit\,rA SEC{JNI]A* DA EXTÍNÇÃü CONTRAILTAL
(art. 92, XIX)

12"1. O contrato será extinto quando r,encido o prazo nele estipulado,
indepencientemente de tererm sido cumpridas ou não as abrigaçôes de ambas as
pafies contraentes.
1 ?. I . i " O contrato poderá soÍ Êxtintü antes dc prazo nelç tlxado, ssm ônus paÍa o
ilontratantç, quando ests nãc dispuser de creditos orçamentários para sua
continuida<ie ou qlrando entender que o cclntrato nãn rnais the oferece vantagein.
12.1.2. A exlinçâo nesta hipótese ocorrerá na prórima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notilicaçâo do çontratado pelo contratallte nesse sentido
com pelo rnenos 2 (dois) meses de arúecedência desse dia"
12.1.3.Caso a notilicação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitern ocorra cúm menos de 2 (dois) mesÊs da dúa de aniversário. a extinção
contratual ocorterá após 2 {dois) meses da data da comunicação.



L2.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipdadas, ou antes rlo prazo nele lixado, por algum dos motivris pÍevistos no

artigo 1'37 da Lei n" i4.133121. bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla deÍêsa.

12"2.1"Nesta hipótese. apiicam-se também os afiigos 138 e 139 da mesma Lei"
12.2.2.4 alteraç-ão social ou a mociificação da flnalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a extinçào se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
1?.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratacia,

deverá ser firrmalizado termc aditivo para alte,ração subietiva.
12.3. O termo cie extinçãc. sempre que passivel. será preeedido;
12"3.1. Baianço dos eventt"rs contratuais já cumpridos or.; parcialmente cumpridos:

12"3.2" Relação dos pagamentos já efbtuados e ainda devidos;
1 2.3.1. lndenizaçÕes e multas.
í2.4. A extirição tÍç çontrato não conÍigura óbice para o reçonhecirrento do

desequilíbrio eçonômico-financeiro, hipótese em que será çoncedida indenização
pt:r meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n"n I4.1 33" de 2A2l)"
12.5. O c«:ntrato poderá ser extinto Çâso se constâte que o contratado mantém
r,ínçulo rle nature-za téçnisa, çomercial" ecr"rnomiça. financeira, trabalhista ou civil
com dirigente da orgãc, ou entidade ccfltratailte oll cor]r agente público que tenha

ilesemperúado Íbnção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão rlo
contrato, ou quÊ deles seia cônjuge. companheiro ou parente ern linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terçeiro grau (art. 14, inciso lV da l,ei n.o 14.133,

c1e 2021)"

13. CLÁtÍStiLA DECIMA ]"ERCEIRA * DO]},ÇÃO OI{ÇAVItr},1TÁRIA
{afi. 92. VI$)

13"1. As despesas decoirentes da presenle contratação coruerão à conta de

recr;rsos específicr:s consigiraclos no Orçamento deste exercício. na dotação
abaixo discrinrinada:
Dotação: 3.1"3"9CI.39 * Ficha 24 * Outros Serviçc,s de 'I'erceiros * Pessna Jurídica.
13"2. A dotação rerlativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçarnentária respeetiva e liberaçâo dos creditos
corresponderltes, medi;riite apostilamento.

ctlÁrislrl-A D]lcth,,tA QUARTA * DOS CASOS OMISSOS (ar1. 92, III)14

1,+. tr " Os casos amissos serão deciclidos pelo contratante- segundo as disposições
çontidas na l.ei n" 14.i33. de 2021. e rÍemais normas federais aplicáveis e,

subsidiariarnente. segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078. de 1990 -
Codigo de Defesa do Consuraidor * e norÍnas e princípios gerais dos contratos"

15. CLÁriSLILADECiMA QLitNrA -AI.'IERAÇOES

i 5. 1 . Iiventuais alterações cerntratuais reger-se-ão pela disciplina dos arJs. 124 e
seguintes da Lei n" 14.133, de 2021.



15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

aoréscimos ou supressões que se fizerem necessários , até o limite de 25Vo (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato-

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratantç, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocoffer no prazo

máximo de I (um) mês (art. t32 da Lei no 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não çaraçterizamalÍeraçáo do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.

136 da Lei no 14.733, de 2021.

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA * PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Fortal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei
14.133, de2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao

art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de202l.

77 . CLAUSULA DECIMA SETIMA- FORO (art. 92, §1')

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conquista/MG, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser

compostos pela conciliação, conforme art.92, §1", da Lei no 14.133121.

Conquista, aos 05 de outubro de2A26.

ATRTON LUCAS DE OLIVEIRA legal do CONTRATANTE

t
LUCAS AFONSO DE ALMEIDA Representante legal do CONT'RATADO

L
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